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RESUMO: A realidade econômica tem sido desafiadora no nosso país e também 

na cidade de Palmas – TO, o que gerou o surgimento do Microempreendedor 

Individual (MEI) como pontapé inicial do empreendedorismo. Alavancado pela 

diminuição na perspectiva de contratações, o crescimento desse ramo tende a 

ser inevitável. São profissionais autônomos que usam de um talento para 

desenvolver uma atividade com foco na obtenção de lucro. Com isso, fica 

evidente a necessidade de entender o processo de contratações públicas para 

que os MEIs possam concorrer também e participar nas licitações. Portanto a 

pesquisa busca contribuir e demonstrar essa situação para que haja mais 

incentivos dos órgãos públicos e interesse dos privados para a participação dos 

MEIs nos processos licitatórios. Através de dados coletados diretamente da 

prefeitura municipal de Palmas, será possível realizar a comparação e 

demonstração de crescimento e do potencial de ampliação desse nicho de 

mercado.  
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1. INTRODUÇÃO 

A administração pública como um todo vive um novo momento, 

muitas situações estão sendo repensadas para agilizar e aprimorar os serviços 

prestados à população. O modelo burocrático que durou muitos anos e que tinha 

a função de coibir casos de corrupção e a garantia de uma hierarquização 
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excessiva dos cargos públicos, já não é mais tão natural no serviço público, com 

isso, o novo modelo gerencial ganha espaço e adeptos, pois tem a proposta de 

gerenciar as instituições públicas de modo similar a administração privada, ele 

também enfatiza a eficiência administrativa e se baseia no ajuste estrutural. 

Sobre o modelo gerencial, que começou a despontar na década de 

1970, e que tinha apelo por mudanças estruturais na administração pública veio 

promover a substituição do modelo orientado para o controle das atividades-

meios das organizações burocráticas. Enquanto no modelo burocrático, há “três 

características principais: a formalidade, a impessoalidade e o profissionalismo” 

exercidos de forma rigorosa. O modelo gerencial enfatiza que a administração 

gerencial vincula a sua atuação ao interesse da coletividade, sob enfoque do 

cliente-cidadão, ou cidadão usuário. Assim, na administração gerencial, o foco 

deixa de ser a própria administração pública para tornar-se a satisfação do 

cidadão. 

Nessa perspectiva de gestão, baseada na flexibilização possível dentro 

da lei, é preciso entender como os microempreendedores individuais (MEIs), que 

é um empreendedor que tem um negócio e conduz sua empresa sozinho pode 

participar do processo de concorrência no setor público, visto que muitos dos 

MEIs são locais e com isso a economia dos municípios seria aquecida. A lei 

incentiva a sua participação e ressalta que não pode haver discriminação ou 

situações que limitem a participação do microempreendedor. 

Nesse diapasão, a pesquisa busca responder “Qual foi a participação 

do MEI em processos licitatórios no município de Palmas/TO nos anos de 2018 a 

2021?”. Para tanto, irá analisar e avaliar a participação dos microempreendedores 

individuais nas licitações do Município de Palmas/TO, comparando a participação 

do MEI no processo licitatório do município de Palmas/TO durante esse período, 

demonstrando a proporção de participação tanto em quantitativo quanto em 

valores monetários. 

Assim, a pesquisa que será realizada pode ser classificada de natureza 

aplicada pois tem a intenção de aumentar o conhecimento sobre o assunto, o 

método utilizado será o indutivo, porque havendo uma intenção de estimular a 

participação do MEI no processo licitatório é preciso trazer novos conhecimentos 

sobre o assunto, a abordagem realizada será a descritiva para buscar um 

panorama da situação do MEI no município da Palmas/TO e buscando chegar a 

respostas sobre o comportamento dos microempreendedores individuais. A 

pesquisa será a quantitativa documental pois toda a análise será feita através de 

dados e relatórios fornecidos pela prefeitura municipal de Palmas. E ao final 

utilizado a análise e interpretação dos dados da pesquisa. 
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A administração pública tem papel fundamental no incentivo da 

participação dos MEIs nos processos licitatórios. O município de Palmas -TO tem 

cadastrado, em 31/12/2021, o total de 28.101 MEIs.1 

 Por fim, esse trabalho será dividido em três capítulos: o primeiro, a 

apresentação da cidade de Palmas – TO e sua Prefeitura Municipal, o segundo, 

uma explanação concisa sobre MEI e o processo licitatório, por fim, o terceiro 

capítulo demonstrará o comparativo da participação dos MEIs no processo 

licitatório no município de Palmas – TO nos anos de 2018 a 2021.  

2. A CIDADE DE PALMAS E A PREFEITURA MUNICIPAL 

A cidade de Palmas, capital do estado do Tocantins, foi fundada em 20 

de maio de 1989 sendo a última cidade do século XX completamente planejada. 

Participante da região norte do país, a cidade de Palmas fica bem ao centro do 

estado do Tocantins. Com uma população estimada em 313.349 habitantes2 se 

caracteriza também por ter a melhor qualidade de vida entre as capitais e 

municípios do norte brasileiro. 

Administrada atualmente pela prefeita Cinthia Alves Caetano Ribeiro, 

conhecida como a primeira prefeita reeleita da história do município e a única 

mulher escolhida nas eleições de 2020 para comandar uma capital brasileira, a 

prefeitura municipal possui em seu quadro 7.225 servidores3 ativos com vínculo 

efetivo remunerados por recursos pagos pelo poder público. 

O órgão municipal gastou em 2018 o total de R$ 963.425.470,68 com 

pagamento de fornecedores saltando em 2021 para o total de R$ 

1.278.993.959,37, representando uma alta de 32.75% de gastos acumulada nos 

três anos subsequentes. Desses valores, apenas R$ 628.426,99 gastos em 2018 

foram exclusivamente pagos a empresas classificadas como MEI, sendo em 2021, 

o total de R$ 1.716.711,49 representando um crescimento na destinação do 

recurso em 173.17%, superando o crescimento da totalidade dos gastos e 

demonstrando um verdadeiro aumento na participação dos MEI nas contratações 

municipal. 

3. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E O PROCESSO LICITATÓRIO 

O Microempreendedor Individual (MEI) é o profissional que busca 

empreender e começar um pequeno negócio, sendo necessário entender o 

 
1 Total de Empresas Optantes no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais de Tributos do 

Simples Nacional. (SIMEI) por município da Unidade Federativa/TO. Fonte: 

http://www22.receita.fazenda.gov.br/inscricaomei/private/pages/relatorios/relatorioMunicipio.jsf 

 
2 Wikipedia, fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Palmas#Geografia 
3 Portal Prefeitura municipal de Palmas, Portal da Transparência, fonte:  

http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/transparencia-folha-pagamento/ 
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conceito do negócio segundo (AIDAR, 2007, p. 49), “saber quem deve ser 

atendido pelo negócio, o tipo de pessoas que buscarão usufruir do serviço 

prestado, público-alvo, também quais as funções do produto ou serviço (atendeu 

o desejo do cliente) e ainda como serão atendidas suas necessidades”. Logo, o 

microempreendedor tem que ter bem definido quem são os clientes; qual a 

utilidade do produto e como atingir as necessidades do cliente, assim, terá mais 

chances de sucesso com o empreender.  

O MEI é o pequeno empresário individual que atende as condições 

pré-definidas na Lei Complementar 123/06, em resumo, que tenha faturamento 

limitado a R$ 81.000,00 por ano; que não participe como sócio, administrador ou 

titular de outra empresa; que contrate no máximo um empregado; que exerça 

uma das atividades econômicas previstas no Anexo XI, da Resolução CGSN nº 

140, de 2018, o qual relaciona todas as atividades permitidas. 

Ao se formalizar, o MEI passa a ter cobertura previdenciária para si e 

seus dependentes além de um regime de tributação único, sendo em 2022 para 

atividades de comércio e indústria, o valor mensal de R$ 61,60, para prestadores 

de serviço, o valor mensal de R$ 65,60 e se for exercer ambas as atividades 

(comércio e serviço), pagará o valor mensal de R$ 66,60. Valores esses destinados 

ao pagamento de INSS, ICMS e ISS. 

A licitação é um procedimento administrativo que segue à risca o que 

prevê o edital. O processo licitatório prevê que todos que tenham condições de 

participar possa fazê-lo. Nesse raciocínio (MELLO, 1980, p. 1) define que a 

licitação é “o procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental, 

pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, segundo 

condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na 

apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente 

em função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados”. 

O processo licitatório deve ser democrático e abrangente, qualquer 

interessado que tenha condições de apresentar a proposta mais vantajosa e 

cumprir as exigências contratuais, pode participar. Assim preceitua o art. 37, XXI 

da CF: 

“CF, art. 37, XXI: “XXI - ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e 
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econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (BRASIL, 2021).” 

Ademais a necessidade de licitação para contratação com o poder 

público, o art. 3º, § 14, da Lei 8.666/93, assegura o tratamento diferenciado e 

favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte: 

“Lei 8.666/93, art. 3º, § 14. As preferências definidas 

neste artigo e nas demais normas de licitação e 

contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado 

e favorecido às microempresas e empresas de pequeno 

porte na forma da lei.” 

Para tanto, é possível citar como benefício desse tratamento 

diferenciado a concorrência justa através da seleção por categorias. Assim, o MEI 

não precisa se preocupar em concorrer com as grandes empresas e perder suas 

chances e investimento de tempo. Na prática, isso quer dizer que a licitação 

acontecerá a partir da categorização das empresas, com um processo seletivo 

específico: a microempresa concorrerá com outra microempresa. 

Outro benefício bem notório é a contratação de bens e serviços 

divisíveis, como uma das coisas que define as compras dos órgãos públicos são 

os grandes volumes de bens ou serviços, existes a cota de 25% destinada às micro 

e pequenas empresas. Isso quer dizer que se um hospital precisa de seringas, a 

licitação correrá a partir da contratação de bens e serviços divisíveis. O hospital 

precisa de 20.000 seringas. A micro ou pequena empresa fornecerá 5.000 seringas 

(25% da cota total) desde que essa quantidade não ultrapasse o valor de 

R$81.000,00 reais. O restante da demanda será disputado por outro processo de 

licitação entre empresas que ocupam outra categoria. 

Ainda existe a questão do empate fictício, no caso de a licitação pelas 

seringas ser disputada entre uma microempresa e uma empresa de pequeno 

porte, há chances de que a segunda (de pequeno porte) tenha mais capacidade 

de oferecer um produto de custo mais baixo. Para que isso não crie condições 

desiguais de concorrência, a lei também prevê o empate fictício. Isso quer dizer 

que se a proposta da microempresa tiver um valor entre 5 e 10% mais caro que 

a empresa de pequeno porte, ela será notificada. Ainda que na prática o menor 

preço fosse vencer, cria-se um empate fictício que, através da notificação, 

funciona como uma oportunidade para a microempresa definir se consegue ou 

não abaixar seu preço para ganhar a licitação. 

Cabe ainda mencionar a questão da regularidade fiscal e a preferência 

das contratações locais, onde, no primeiro caso, as microempresas têm a 

possibilidade de concorrer com irregularidades fiscais, o que não é possível para 

as outras categorias. Se vencida a licitação, o responsável tem cinco dias para 



[Digite aqui] 
 

¹ 

regularizar a fiscalização, mas não fica impedido de concorrer por esse motivo. 

Na outra questão, tem a possibilidade de prioridade por contratações locais, que 

buscam estimular as economias locais. Mesmo que a licitação não seja de escopo 

regional, na hora da contratação, mesmo que valor da empresa local seja até 10% 

mais caro, a prioridade pode ser dela. 

4. COMPARAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO MEI NO PROCESSO LICITATÓRIO 

NO MUNICÍPIO DE PALMAS/TO DE 2018 A 2021 

Para ter um bom desempenho e boa inclusão no mercado é preciso antes 

projetar sua empresa ou microempresa no cenário econômico. Conhecer bem a 

empresa vale para todos, tanto para grandes empreendedores como pequenos 

empreendedores. Podemos apontar algumas características inerentes aos 

empreendedores: 

1. o empreendedor é o que toma a iniciativa para criar algo novo e de 

valor para o próprio empreendedor e para os clientes; 

2. o empreendedor tem de despender o seu tempo e esforço para realizar 

o empreendimento e garantir o seu sucesso; 

3. o empreendedor recolhe as recompensas sob a forma financeira, de 

independência, reconhecimento social e de realização pessoal; 

4. o empreendedor assume os riscos de insucesso do empreendimento, 

quer sejam riscos financeiros, sociais ou psicológicos/emocionais. (FERREIRA, 

SANTOS, SERRA, 2010, p. 25). 

Essas características ilustram o perfil que o empreendedor deve assumir, 

sempre atento e disposto a achar soluções para diversas situações do dia a dia, 

visto que ele é o dono e muitas vezes o único funcionário do seu 

empreendimento. 

Nesse diapasão, é possível notar um crescimento efetivo nessa linha de 

empreendedores, no final de 2018, no município de Palmas – TO, totalizaram 

16.536 empresas cadastradas como MEI, na mesma data de 2019, esse número 

evoluiu em mais de 22%, o que resultou em 20.319 inscrições. Levando em 

consideração que o período de 2020 fora embargado pela pandemia do 

Coronavírus, o crescimento dos MEI, ainda assim, foi desenfreado somando um 

aumento de mais de 18% em comparação ao ano anterior, resultando em 24.077 

empresas em 31/12/2020, já em 31/12/2021, constata-se uma evolução acima de 

16%, se tratando de 28.101 empresas cadastradas como MEI. 
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Nesse contexto, a Prefeitura Municipal de Palmas realizou 36.423 

contratações no ano de 2018 dentre prestadores de serviços e comércios, sendo 

desse total apenas 90 MEIs participantes dessa fatia. Com o crescimento 

constante, tanto dos gastos quanto da participação dos MEIs, no final de 2021 já 

somavam 42.800 contratações, sendo 345 efetivadas por Microempreendedor 

individual, o que representa menos de 1% das contratações totais. 

Ano Não MEI MEI Total Percentual MEI 

2018 36.333 90 36.423 0,25% 

2019 40.473 245 40.718 0,60% 

2020 43.361 277 43.638 0,64% 

2021 42.455 345 42.800 0,81% 

Total 162.622 957 163.579 0,59% 

Em se tratando de valores, as distorções nas contratações são ainda 

maiores, os valores destinados a empresas enquadradas como MEI representam 

apenas 0,1% dos valores totais pagos: 

Ano Não MEI MEI Total Percentual MEI 

2018 R$962.797.043,69 R$628.426,99 R$963.425.470,68 0,07% 
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2019 
R$1.030.880.759,4

3 

R$1.335.939,1

6 

R$1.032.216.698,5

9 
0,13% 

2020 
R$1.168.787.318,0

0 

R$1.439.628,4

4 

R$1.170.226.946,4

4 
0,12% 

2021 
R$1.277.277.247,8

8 

R$1.716.711,4

9 

R$1.278.993.959,3

7 
0,13% 

Tota

l 

R$4.439.742.369,0

0 

R$5.120.706,0

8 

R$4.444.863.075,0

8 
0,12% 

É possível, ainda, fazer uma comparação entre a quantidade de 

contratações com MEIs e a quantidade de MEIs cadastradas no município de 

Palmas – TO, o que demonstra também uma participação pífia frente ao universo 

potencial. 

Ano Qtd MEI Contratações MEI Percentual 

2018 16.536 90 0,544% 

2019 20.319 245 1,206% 

2020 24.077 277 1,150% 

2021 28.101 345 1,228% 

Apesar de evidente a pouca participação do MEI nas contratações 

municipais ainda foi possível fazer um comparativo relacionado à retenção 

tributária dos pagamentos realizados nos moldes do art. 158, caput e inciso I,  da 

CRFB/88, a qual assim dispões:  

“CF, art. 158, I, “Art. 158. Pertencem aos Municípios: I - 

o produto da arrecadação do imposto da União sobre 

renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 

fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 

eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem 

e mantiverem;. (BRASIL, 2021).” 
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Do total de 4,4 Bilhões gastos pelo município, R$ 785 Milhões foram 

retidos nos termos constitucionais, dessa fatia, apenas R$ 6 mil foram produtos 

do MEI acumulado nos 4 anos da pesquisa. 

Ano Valor Retido Valor Retido MEI 

2018 

R$         

168.616.847,53 

R$               

2.473,76 

2019 

R$         

188.419.892,62 

R$               

3.072,81 

2020 

R$         

199.937.987,84 

R$                  

473,20 

2021 

R$         

228.484.617,84 

R$                      

0,00 

Total 

R$         

785.459.345,83 

R$               

6.019,77 

5. CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo de verificar a participação do MEI 

em processos licitatórios no município de Palmas/TO nos anos de 2018 a 2021. 

Para tanto os dados foram coletados por meio de solicitação direta através de 

ofício protocolado diretamente na Prefeitura Municipal. 

No âmbito deste estudo foi possível verificar uma participação irrisória 

dos Microempreendedores Individuas nos processos licitatórios na prefeitura de 

Palmas/TO. De um total de 163.579 contratações, apenas 957 foram referentes 

aos MEIs no período de análise (2018 a 2021), em termos percentuais, apenas 

0,59%. 

No que se refere aos valores, de 4,4 bilhões pagos pela Prefeitura, apenas 

5,1 milhões foram destinados aos MEIs, o que representa um percentual ainda 

mais pífio, apenas 0,12% dessa conta bilionária refletiu em prestações de serviços 

pelos MEIs no período analisado. 

Apesar de que através do MEI o governo tem conseguido tirar muitos 

trabalhadores do setor informal, o microempreendedor tem tido mais dificuldade 
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na participação das licitações municipais, mesmo com destaque de vantagens e 

benefícios proporcionados pela lei ainda continuam com uma proporção mínima 

nas contratações no setor público. 

Verificou-se que os Microempreendedores Individuais possuem um 

grande espaço de crescimento, apesar de ainda se depararem com uma série de 

desafios que devem ser superados para abocanhar uma parcela maior no setor 

público e processos licitatórios, principalmente no que se refere à parcela de 

gastos realizadas pela Prefeitura Municipal de Palmas - TO. 

Observa-se que dentre os benefícios proporcionados aos MEI’s, 

destacaram-se como os principais motivadores para participarem dos processos 

licitatórios a concorrência justa através da seleção por categorias, a contratação 

de bens e serviços divisíveis, o maior prazo para regularidade fiscal e, ainda, a 

questão do empate fictício. 

A partir das contribuições dessa pesquisa sugere-se que outros trabalhos 

sejam realizados, no sentido de implementar o conhecimento sobre a 

participação do MEI e verificar eventuais formas de aumento de inclusão dessa 

modalidade de empreendedor na cidade de Palmas – TO. 
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